
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
GABINETE DO VEREADOR INÁCIO NETO

Comissão de Finanças e Orçamento

PARECER Nº.  /2009

Ementa:   Dispõe   sobre   o 
armazenamento,   comércio   varejista   e 
transporte em vias públicas de gás LP 
(gás liquefeito de petróleo) e dá outras 
providências.

A  Comissão   de   Finanças   e   Orçamento  recebeu   para   analisar   e   emitir 
parecer em Projeto de Lei   tombado sob o nº.  032/2009,  de autoria do Vereador 
Vicente André Gomes, e foi designado como Relator o Vereador Inácio Neto.
     

Da justificativa apresentada, verifica­se a preocupação do autor do projeto em 
estabelecer   normas   sobre   localização,   transporte   e   as   condições   mínimas   de 
segurança que devem ser obedecidas pelo comércio varejista de gás liquefeito de 
petróleo no município do Recife. Necessitando para tal haver uma compatibilização 
da legislação municipal com a legislação federal que trata da referida matéria.

Constata­se que o presente Projeto de Lei Municipal encontra­se dentro das 
normas   estabelecidas   pela   ANP­   Agência   Nacional   do   Petróleo   que   é   o   órgão 
competente para disciplinar a matéria.

Porém,   tendo   em   vista   a   necessidade   de   ajustes   da   redação   original, 
evidenciando os  dispositivos  nela   inseridos,  evitando o surgimento  de  óbices de 
natureza   jurídica,   financeira   e   administrativa,   sugerimos   a   emenda   abaixo 
discriminada:

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 32/2009

Ementa: Altera  o  art.  9º  do  Projeto  de  
Lei Ordinária nº 32/2009.

Art. 1º ­ Fica alterado o art. 9º do Projeto de Lei Ordinária nº 
32/09, passando a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º  ­  Nos locais de difícil acesso aos veículos de entrega 
domiciliar   poderão   ser   utilizadas   motocicletas   e   motonetas, 
desde   que   licenciadas  pelo   órgão  de   trânsito   do  município, 
sendo vedada a utilização de bicicletas e veículos de tração 
humana e animal para este fim.”  



A proposição em epígrafe pretende alterar a proposta original possibilitando 
que o  serviço  de entrega  de  gás   liquefeito  de  petróleo  continue a  ser  operado, 
quando   necessário,   por   motos   e   motonetas.   Até   por   que   existem   situações 
emergenciais e  locais de difícil  acesso em que se faz  imprescindível a utilização 
deste tipo de veículo.

Vale   ressaltar  que  pela   legislação  brasileira   só  é  proibida  a  utilização  de 
motos e motonetas para transporte remunerado de pessoas. 

Ante o exposto, por não haver óbice de natureza legal, opina a Comissão de 
Finanças e Orçamento pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº. 32/2009, juntamente 
com a Emenda Modificativa nº 01.

É o parecer.

Câmara Municipal, em      de agosto de 2009.
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